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A busca pelo conhecimento não deve se limitar somente às experiências

práticas, como pretendia John Locke, deve ir além e avançar às experiências

metafísicas. Desse modo, toda e qualquer investigação histórica, filosófica e

científica passa não só pela observação do mundo, mas também pela

observação da mente.

Apesar de ter florescido no século XII, a tradição do Graal, remonta ao século VI, com a

história da “Destruição e Conquista da Bretanha”, escrita pelo clérigo Gildas, que não parece

querer retratar mais do que fatos da época envolvendo líderes locais com status de Rei, lutas

pelo poder, batalhas e assassinatos em família, todavia, se alguma tradição subterrânea

(prática comum entre os judeus) havia, envolvendo esses personagens, sobre isso, Gildas,

nada falou.

A memória desses homens guerreiros volta à tona em meados do ano 828, em “A História

dos Britânicos”, de Nennius, e mais tarde na “História dos Reis da Grã-Bretanha”, de

Geoffrey of Monmouth, entre os anos de 1138 -1139. A tradição ressurge entre os anos de

1181 e 1190, com Chrétien de Troyes, que escreve “Perceval, a História do Graal”, que fica

inacabada com sua morte. Poucos anos depois, entre 1191 e 1202, Robert de Boron escreve a

“História do Graal ou José de Arimatéia”, onde introduz elementos cristãos, como o cálice da

Última Ceia que recolheu o sangue do Cristo. No mito, José é preso, Cristo o visita e explica

os mistérios do cálice. Após deixar a prisão, José viaja com seus sogros e outros seguidores

para oeste, fundando uma dinastia de guardiões do Graal, de quem o rei Artur é

descendente. Quase em seguida, surge “Parzival”, de Wolfram Eschenbach, escrito entre os

anos de 1195 – 1215, que, sem dúvida, é a obra mais robusta em simbolismos e que maior

interesse desperta; o autor, por exemplo, não se refere ao Graal como “cálice sagrado”, mas o

designa como “pedra”, expurgando, por assim dizer, o simbolismo cristão posto no romance

por Robert de Boron e introduzindo o simbolismo judaico.

Agora, a questão da literatura arturiana parece estar ligada a algum tipo de tradição marginal

que remonta aos primórdios do cristianismo, similarmente à queda da Judeia, já que absorve

ambos os elementos. Chrétien de Troyes, que iniciou este novo ciclo da tradição, deixa a

entender que escreveu sua história a pedido de Philip I, Conde de Flandres, da Casa de



Alsace, isso por que o prólogo da obra (316) é dedicada a seu patrono com altos elogios,

apresentando-o como o mais bravo dos homens do Império de Roma, dedicatória similar

feita a uma obra anterior, encomendada por Maria de Champagne. Outro dado que chama a

atenção, é a possibilidade de Chrétien ter sido um judeu convertido, hipótese fundamentada

no fato de a cidade de Troyes ter sido um grande centro de comércio e ensino judaicos, mas

também pela assinatura em um de seus poemas, “Philomena”, onde se refere como “Crestien

li Gois” e o termo “Goy” implicaria um judeu convertido (317).

Logo a seguir à obra de Chrétien, Robert de Boron retoma a tradição acrescentando motivos

cristãos e, tal como seu antecessor, a serviço de um nobre, Gautier de Montbéliard (318), da

Casa de Montfaucon. Apesar de a obra de Robert ter se popularizado pelos elementos novos

que introduziu, não é aquela que mais desperta interesse entre os estudiosos, no entanto, a

adição de símbolos cristãos em uma tradição a princípio não cristã, pode referir-se a desvio

de foco, mais que a qualquer outro objetivo, ideia que é reforçada quando entendemos que os

autores escrevem a pedido de determinadas famílias nobres. Quase ao mesmo tempo, surge a

obra capital do romance do Graal, escrita pelo alemão Wolfram Eschenbach, que, não

fugindo à regra, liga sua história à Casa de Anjou, na época, a família mais poderosa na

Europa Ocidental e na Terra Santa, onde seus membros se revezavam como reis de

Jerusalém. Um dado curioso é que Philip I, Conde de Flandres da Casa de Alsace, patrono da

Chrétien de troyes era primo em primeiro grau do Rei Balduíno, de Jerusalém, da Casa de

Anjou.

Wolfram Eschenbach cita Kyot de Provence, identificado como Guiot de Provins, como

sendo sua fonte (319). Historicamente, Guiot foi um autor renomado e popular em sua

época, monge e porta voz dos Templários, que escreveu, desde canções de amor, a críticas à

Igreja e também canções de adoração ao Templo, o que parece indicar uma origem judaica.

Segundo Wolfram, kyot encontrou na cidade de Toledo (320) um antigo manuscrito escrito

por Flegetanis, um judeu forçado ao batismo cristão, contendo a história “daquilo que era

chamado Graal”, esse é um ponto importante quando entendemos que estamos lidando com

uma tradição judaica e não cristã. Depois de ler o manuscrito, Kyot passa a investigar alguns

dados nele contido, em vários centros da Europa, buscando principalmente as obras de

escrita latina, encontrando finalmente, na França, nos anais da Casa de Anjou (321) ; a

história de Mazadan e o registro de sua família (322).



O que essa informação quer nos dizer, nas entrelinhas, é que os registros familiares de

Mazadan, foram reconhecidos como sendo os mesmos dos manuscritos de Flegetanis, no

entanto, alguns estudiosos de “Parzival” dão como não confiável a referência ao personagem

Kyot de Provence, não o identificando a Guiot de Provins (323), talvez porque Wolfram não

faz qualquer referência ao poeta até o livro oito, para, abruptamente, citá-lo no livro nove,

onde explica toda a história. Quero dizer que a referência feita no livro nove e não antes,

como seria habitual, denota um antigo simbolismo judaico de utilizar o algarismo “nove”

como expressão da verdade (324), veja, por exemplo, a fundação da Ordem do Templo por

simbólicos “nove” cavaleiros, não mais, não menos. Das obras, portanto, sobre o romance do

Graal, aquela que merece estudo e investigação é Parzival, se quisermos um motivo dentre

tantos, a “coisa” que os outros autores chamam Graal, Wolfram não denomina “cálice”, mas

“pedra”.

William: Lancio; pensei ter entendido quando você falou sobre o simbolismo do cálice

associado ao romance do Graal. Mas agora estou confuso, quando diz que o cálice foi um

motivo cristão adaptado a essa tradição e a que merece estudo e investigação é aquela em

que o Graal não é simbolizado pelo cálice e sim por uma pedra.

Lancio: William, quando falamos ou escrevemos sobre simbolismo, o discurso ganha muitas

e diferentes interpretações e todas estarão sempre em conformidade com a capacidade

daqueles ou daquelas que nos ouvem ou nos leem, mas, todos aqueles que forem além da

leitura ou do simples ouvir, questionarão e esses saberão mais. Quando me referi ao cálice

como símbolo, associando-o à tradição do Graal, o fiz como ilustração simbólica a uma

ritualística, nesse caso; o cálice é aquele que toma variadas formas, que é maleável a diversas

leituras e interpretações, que é histórico e é judeu, não é fábula e por isso é também pedra.

William: desculpe, Lancio, eu continuo sem entender. A que cálice que também é pedra você

se refere?

Lancio: o mesmo símbolo que sempre representou a tradição do Graal, não em Robert de

Boron, mas em Wolfram Eschenbach. Novamente, William, o cálice, antes de ser um símbolo

cristão pela fábula de José de Arimatéia, é um símbolo judaico e quando discorri sobre esse

simbolismo, era o cálice judaico ou o que se designou chamar de cálice, que Wolfram

chamou de “pedra”, o símbolo em questão.



William: por maior esforço de memória, eu não consigo compreender a substituição de cálice

por pedra dentro do mesmo simbolismo. Quando você deu o exemplo do coração como

cálice, sim, é passível de entendimento, mas substituir o coração por pedra e manter o

mesmo significado simbólico?

Lancio: a dúvida corajosa é a boa dúvida e isso em qualquer disciplina, por ser ela capaz de

provocar perguntas capitais. Em poucas palavras, com o que já ouviu; você será capaz de

entender o simbolismo do cálice. Primeiro devemos buscar, nas tradições judaicas, um ato

ritualístico em que o cálice participe e não é difícil encontrá-lo, pois há no seio do judaísmo

uma tradição em que o cálice ou vaso de ouro, como também é chamado, participa, refere-se

ao sacrifício das frutas frescas, (omer), contudo, esse simbolismo em que está inscrito o

cálice, nada diz à nossa investigação, é uma tradição judaica e nela se encerra, mas não

podemos dizer o mesmo da sua representação nas moedas cunhadas pelos seguidores de

Judas, o Galileu, quando estes tomaram Jerusalém e o Templo em 66 DC, dando início à

primeira revolta contra Roma, proporcionando ao reino judeu, um breve período

independência (326). Assim, torna-se ele, o cálice, símbolo daquela revolta e mais do que

isso, torna-se o cálice um símbolo em si mesmo, capaz de servir à lembrança e à memória.

Quando fiz referência ao simbolismo do cálice, era a esse simbolismo que me reportava e

quanto à sua metamorfose em pedra, falarei agora.

Wolfram chama aquilo que representa o Graal, não de “cálice”, mas de “lapsit exiliis”, cuja

tradução, apesar dos esforços de pesquisa e imaginação, definitivamente não está resolvida.

O nome “lapsit exillis” reúne assim como o nome “Lazalies”, “Mazadan” ou “Terdelaschoye”,

um sentido propositadamente ambíguo, por isso há sempre dificuldade quanto a seu estudo

(337), se é possível encontrar um tímido consenso sobre o significado da palavra lapsit, como

sendo “pedra”, no que se refere à palavra composta, entretanto, não há consenso algum

quanto ao significado, sendo muitas e corajosas, as interpretações que se tem buscado dar,

inclusive com o sentido de “pedra do exílio” ou “pedra exilada”(338), que embora esteja no

cesto das interpretações fantasiosas, devo dizer que não deveria, porque “pedra” é uma

palavra largamente utilizada nos escritos judaicos com sentido além do literal, significando

família, isso é possível devido a composição das palavras na língua hebraica, constituídas em

sua maioria por duas ou mais palavras menores, assim pedra, “even”, soletrado, alef, beit,

nun, é um acrônimo para av - ben, que significa “pai e filho”, representando a palavra pedra,

esse conceito.



Esse simbolismo permeia toda a literatura judaica cristã (339). Quando, por exemplo, se diz

em determinado versículo que Jacob pegou “pedras” e colocou sob sua cabeça como

travesseiro e em outro versículo que Jacob ao acordar tirou a “pedra”, no singular, que tinha

posto anteriormente sob sua cabeça; isso revela uma aparente discrepância, no entanto, isso

significa, à luz dos intérpretes da Lei, que as “pedras”,no plural, significam os 12 filhos de

Jacob, as 12 tribos de Israel que se fundiram em um só povo, uma só nação, uma só

“pedra.”(340) Portanto, chamar o Graal por “lapsit exiliis” ou “pedra exilada” ou “pedra do

exílio” ou ainda “pedra no exílio”, pelo simbolismo hebreu, significa o mesmo que dizer;

família exilada, família do exílio ou família no exílio, termo aplicável ao povo judeu em geral

e às famílias judias em particular, mas por ser o romance do Graal uma tradição relacionada

a uma família específica, é a essa família que devemos buscar e a hipótese que emerge dos

símbolos é a família de Eleazar Ben Yair.


